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"Não tere-
mos a pátria 
que Deus 
nos destinou 
enquanto 
não formos 
capazes de 
fazer de ca- 
da brasileí- 	A' 
ro um cidadão, com plena 
consciência dessa dignida-
de. 

Assim sendo, a pátria 
não ,é o passado, mas o fu 
turo que construímos com o 
presente: não é a aposenta-
doria dos heróis, mas tare-
fa a cumprir; é a promoção 
da justiça, e a justiça se 
promove com liberdade." 

Tancredo Neves — 15.01.85 

A instabilidade tem leva-
do a política econômica a 
uma postura eminente-
mente imediatista, onde a 
busca da estabilização 
ofusca todos os problemas 
de médio e longo prazos. A 
obsessão pelas questões 
conjunturais vem retiran-
do da economia qualquer 
referencial, qualquer nor-
te. A maior parte da ener-
gia social esgota-se na bus-
ca do equilíbrio do balanço 
de pagamentos e da redu-
ção dos índices de inflação. 

A estagnação econômica, 
verificada ao largo de toda 
a década de 80, tem agra-
vado perigosamente os pro-
blemas sociais do País, 
prejudicando a evolução da 
nascente democracia bra-
sileira e, ainda, ameaça a 
modernidade tecnológica 
do parque produtivo nacio-
nal. 

Tais circunstâncias ne-
gativas suscitam muitas 
dúvidas quanto à efetiva 
possibilidade de reversão 
desse processo. O Banco de 
Desenvolvimento de Minas 
Gerais, ao lançar o docu-
mento intitulado "Econo; 
mia Mineira 1989: Diagnós-
tico e Perspectivas", ofere-
ce à sociedade uma vigoro-
sa visão de futuro e de 
crença na capacidade bra-
sileira para vencer a atual 
crise. 

O documento não com-
partilha, em suas conclu-
sões, do pessimismo cor-
rente e enfatiza como prio-
ridades máximas a estabi-
lização econômica e a reto-
mada do crescimento. Em 
síntese, aposta no desen-
volvimento do Estado e do 
País e na possibilidade de 
conciliar o crescimento e a 
modernização da economia 
com a justiça social e a de-
mocracia. 

Observa, no entanto, que 
a reversão do quadro exigi-
rá coragem e determina-
ção por parte da sociedade 
brasileira e de seus diri-
gentes. A saída não é tri-
vial e demandará posturas 
criativas, ousadas e desti-
tuídas de preconceitos e de 
várias antigas verdades. 
Em resumo, exigirá o in-
gresso do País na moderni-
dade. 

Subjacente a todo o tra-
balho está a premissa de 
que a trilha do País no futu-
ro próximo é a trilha da 
modernidade, do cresci-
mento econômico sintoni-
zado com as grandes e rá-
pidas transformações que 
hoje se verificam na econo-
mia internacional. 
Impõem-se a minimização 
dos problemas sociais e a 
consolidação da democra-
cia, plena e efetiva, onde a 
participação de todos os 
segmentos da sociedade 
nas decisões políticas não 
se restrinja à defesa de in-
teresses corporativos ou ao 
populismo inconseqüente. 

Ao contrário dos ciclos de 
crescimento anteriores 
quando primou pela prodi-
galidade e pela concessão 
farta e indiscriminada de 
incentivos e subsídios de to-
da ordem — que explicam 
em grande medida as suas 
dificuldades atuais —, o 
Estado brasileiro deve pau-
tar agora a sua ação pela 
seletividade nos gastos e 
reduzir sua participação 
direta na produção. Sua 
ação de fomento à econo-
mia continua indispensável 
e insubstituível. 

Os investimentos sociais, 
sem considerar as suas ób-
vias implicações políticas e 
sociais, devem ser enfati-
zados por sua própria im-
portância econômica, em 
especial os investimentos 
em educação, no novo am-
biente que se descortina 
para a economia do País. 
Realmente, o fator de pro-
dução "recursos humanos" 
assume, cada vez maior, 
proeminência em função 
dos novos paradigmas tec-
nológicos. 

A modernização efetiva 
do País requer a imediata 
atenuação dos níveis de 
concentração de renda hoje 
observados. 

A década de 80, como to-
dos os períodos de estagna-
ção e de inflação, acentuou 
os desequilíbrios da estru-
tura de aistribuição da ren-
da nacional. Trabalhado-
res e pequenos e médios 
empresários tiveram sensi-
velmente reduzidas as suas 
participações no produto 
do País; milhões de pes-
soas agregaram-se ao 
enorme contingente de 
marginalizados do proces-
so econômico-social. 

A estrutura de repartição 
de renda é incompatível, 
em termos econômicos (à 
parte os aspectos de ordem 
ética, social e política), 
com a modernidade do 
País. Cerceia a plena utili-
zação do enorme mercado 
potencial interno, enquanto 
instrumento dinamizador 
da economia, e deprime as 
condições de vida e, por 
conseguinte, o potencial de 
trabalho da maior parte da 
população brasileira. 

A propósito, cabe enfati-
zar o caráter complemen-
tar que nessa perspectiva 
podem assumir os merca-
dos interno e externo. 

O mercado interno, 
beneficiando-se da exposi-
ção da economia ao exte-
rior e da incorporação de 
padrões de competitivida-
de internacionais, absorve-
ria a melhoria de qualida-
de, o desenvolvimento de 
novos produtos e a redução 
dos custos de produção. 
Ressalte-se, neste ponto, 
que a busca da eficiência, 
da eficácia e do aumento 
da produtividade potencia-
liza a redistribuição de ren-
da do País. 

Por outro lado, a expan-
são do mercado interno 
cria e mantém escalas viá-
veis de produção, aumen-
tando a competitividade in-
ternacional e ampliando a 
atratividade do País aos in-
vestimentos estrangeiros. 

Ao contrário do ocorrido 
em ciclos anteriores, a 
ação do governo sobre a 
economia não deverá, do-
ravante, ter como eixo cen-
tral a sua mera expansão. 
Impõe-se incorporar, no 
âmago das políticas econô-
micas nacionais, a meta da 
modernização do aparelho 
produtivo, ou seja, a meta 
de elevação da eficiência, 
da eficácia e da produtivi- 

dade, em sentido lato, em 
todos os seus setores. A ri-
gorosa seletividade no ma-
nejo dos instrumentos de 
política econômica, essen-
cial no contexto presente, 
deve balizar-se por esse 
critério. 

Os problemas na área so-
cial podem comprometer 
seriamente os resultados 
econômicos desejados e 
vice-versa. Portanto, o so-
cial não pode ser tratado 
como um apêndice do eco-
nômico, mas como parte 
integrante de um processo 
mais amplo e equitativo do 
desenvolvimento sócio-
econômico. 

Desenvolver ações de cu-
nho compensatório e assis- 

tencialista atenua, momen-
taneamente, as carências 
mais imediatas, mas não 
resolve de maneira defini. 
tiva os problemas sociais. 
Há que se conceber uma 
política de redistribuição 
efetiva da renda, acoplada 
ao crescimento consisten-
te, equilibrado, coerente e 
harmônico da economia. Só 
assim promoveremos a 
justiça, com liberdade du-
radoura e prosperidade a 
todos os brasileiros. 
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